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			Introdução

			O problema é o capitalismo

			Dizem que quanto mais velho, mais conservador você fica. Bem, não sou assim. Quanto mais velho, mais irritado fico com o sistema supercapitalista sob o qual vivemos e mais quero ver mudanças transformadoras em nosso país.

			Algumas pessoas pensam que é “antiamericano” fazer perguntas difíceis sobre onde estamos e para onde estamos indo como nação. Eu não. Na minha opinião, não há nada mais americano do que questionar os sistemas que falharam conosco e exigir as mudanças de que precisamos para criar o tipo de sociedade que nós e as gerações futuras merecemos.

			Eis a realidade simples e direta: o sistema econômico supercapitalista que tomou conta dos Estados Unidos nos últimos anos, impulsionado pela ganância incontrolável e pelo desprezo à decência humana, não é apenas injusto. É grosseiramente imoral.

			Precisamos enfrentar essa imoralidade. Com coragem. Sem rodeios. Sem pedir licença. Só então poderemos começar a transformar um sistema que está armado contra a grande maioria dos americanos e que destrói milhões de vidas.

			Confrontar essa realidade e mobilizar as pessoas para a transformação necessária não é fácil. Por isso escrevi este livro. Precisamos não só entender as forças poderosas que nos controlam hoje, mas, igualmente importante, mirar onde queremos estar no futuro.

			Estou convicto de que, no país mais rico da história do mundo, com um progresso tecnológico explosivo que aumentará bastante a produtividade do trabalhador, podemos finalmente acabar com a economia de austeridade e alcançar o sonho humano há muito buscado de proporcionar um padrão de vida decente para todos. No século xxi, podemos pôr fim à economia brutal do cada um por si em que a grande maioria luta para sobreviver, enquanto um punhado de bilionários tem mais riqueza do que poderia gastar em mil vidas.

			os oligarcas são os donos dos estados unidos

			Sejamos claros. Enquanto a classe média continua em declínio, o sistema atual está indo muito bem para quem o comanda. Esses oligarcas têm riqueza e poder enormes. Na verdade, para o 1%, as coisas estão melhores do que nunca. Têm mansões no mundo todo, ilhas particulares, obras de arte caras, iates, jatinhos próprios. Alguns deles têm naves espaciais que, algum dia, poderão levá-los a Marte. Esses oligarcas gostam do jeito que as coisas funcionam e, com recursos ilimitados à disposição, farão todo o possível para defender suas posses e manter o status quo.

			Sim. Vivemos numa “democracia” — mas eles são os donos dela. Contribuem com dezenas de bilhões de dólares na campanha para os dois principais partidos a fim de comprar políticos que cumpram suas ordens. Gastam outros bilhões em empresas de lobby para influenciar decisões federais, estaduais e municipais. É por isso que, nos últimos cinquenta anos, vimos sistematicamente políticas públicas que beneficiam os muito ricos em detrimento de todos os outros.

			Sim. Temos liberdade de expressão e uma “imprensa livre”. No entanto, em grau significativo, os oligarcas são os donos da mídia. Desse modo, as “personalidades” que eles empregam na tv, no rádio, nos jornais e nas redes sociais não fazem perguntas constrangedoras e quase nunca levantam questões que possam prejudicar a posição privilegiada de seus patrões. É por isso que, apesar de suas muitas redes de televisão, estações de rádio e sites, há pouca discussão pública sobre o poder da América corporativa e como os oligarcas o exercem para beneficiar seus interesses à custa de famílias trabalhadoras.

			A boa notícia é que enquanto os oligarcas e as instituições controladas por eles trabalham freneticamente para manter o status quo, começamos a ver rachaduras no sistema. Milhões de americanos passaram a encarar a sociedade em que vivem de uma perspectiva diferente. A pensar grande, não pequeno. A fazer perguntas difíceis e exigir respostas que os levem além da ­política gradual e da ideologia dominante de hoje. Muitos têm encontrado respostas na organização sindical, pois buscam ter mais voz no local de trabalho, além de benefícios e melhores salários e condições.

			oposição ao establishment econômico e político

			Sei um pouco sobre tudo isso, tendo realizado duas das campanhas populares mais progressistas para presidente da história moderna dos Estados Unidos. Em 2016, uma delas chocou o establishment político ao conquistar 22 estados e mais de 13 milhões de votos nas primárias democratas, nas quais enfrentei o candidato ungido do partido. Isso não era esperado. Não eram ­esses os interesses do chamado “Big Money”.1 Não era isso que as empresas de mídia queriam. Não era esse o desejo dos Super pacs2 e dos doadores de campanha ricos nem dos superdelegados. Mas foi o que aconteceu.

			Quatro anos depois, em 2020, vencemos por voto popular vários candidatos nas três primárias iniciais do Partido Democrata, em Iowa, New Hampshire e Nevada. O resultado: o establishment político, em pânico, aderiu a Joe Biden, segundo eles o único candidato que poderia nos derrotar. Os outros foram convidados a desistir.

			A lição mais importante dessas campanhas não foi a lista de estados onde saímos vencedores ao enfrentar a ganância e a irresponsabilidade da classe dominante nem o total de votos recebidos. Foi de onde vieram os votos. Eles vieram, em número avassalador, de jovens com menos de quarenta anos — o futuro do país.

			Estado após estado e em pesquisas nacionais, conquistamos o apoio dos jovens em proporções esmagadoras. Esses eleitores — negros, brancos, latinos, asiático-americanos e nativo-americanos — entenderam, graças a sua vivência, que o sistema supercapitalista não funcionava para eles. Não funcionava economicamente, pois tinham um padrão de vida inferior ao dos pais. Não funcionava do ponto de vista ambiental, porque havia diante deles um planeta cada vez mais insalubre e inabitável em consequência das mudanças climáticas, nem no combate ao racismo, ao sexismo, à homofobia e à xenofobia sistêmicos que abominavam. Durante nossas campanhas, milhões de jovens americanos deixaram claro: queriam mudanças, mudanças de verdade.

			Esses americanos entendem que propostas superficiais são uma resposta insuficiente para as enormes crises que enfrentamos. Para eles, há um reconhecimento cada vez maior de que o país tem problemas sistêmicos profundos e que lidar apenas com os sintomas do problema não basta. É preciso chegar às origens deles, enfrentar a destrutividade do supercapitalismo moderno. Temos que mudar o sistema. Embora as pesquisas mostrem que a maioria dos americanos ainda vê o capitalismo de modo favorável, o nível de apoio tem caído constantemente nos últimos anos e chegou bem abaixo de 60% numa pesquisa da Axios-Momentive realizada em junho de 2021. Entre pessoas de 18 a 34 anos, as opiniões negativas sobre o capitalismo aumentaram de 38% em 2019 para 49% apenas dois anos depois. Entre os americanos da Geração Z — aqueles de 18 a 24 anos que estão se formando e entrando no mercado de trabalho —, 54% dizem ter uma visão negativa.

			Mas a realidade política desse momento da história não se resume à necessidade de lutar por uma sociedade mais democrática, justa e humana. Agora é a hora em que, com toda a nossa energia, também devemos nos opor às forças reacionárias e neofascistas que estão minando a nossa democracia e nos levando ao autoritarismo e à violência enquanto usam minorias como bodes expiatórios e tentam nos dividir com base em raça, gênero, orientação sexual ou etnia.

			É por isso que, depois de ter perdido a indicação democrata em 2020, trabalhei com o movimento progressista a fim de fazer todo o possível para derrotar Trump e eleger Joe Biden à presidência. Embora Biden e eu tenhamos visões políticas muito diferentes, o conheço há anos e o considero um amigo e um ser humano decente.

			Nessa campanha, ocorrida durante a pandemia de covid, organizei dezenas de transmissões ao vivo e comícios para Biden e Harris que foram vistos por centenas de milhares de pessoas. Além disso, focamos, trabalhando com várias organizações de base, o registro de eleitores e o aumento da participação eleitoral entre jovens, sindicalistas e eleitores não tradicionais. E deu certo. Uma das razões pelas quais Biden venceu e os democratas se saíram bem em 2020 foi a participação sem precedentes que vimos entre os eleitores novos e mais jovens. Para surpresa dos especialistas e das pesquisas, o mesmo quase aconteceu nas eleições de meio de mandato de 2022, quando o apoio esmagador dos eleitores jovens ajudou os democratas a desafiar as expectativas e manter o controle do Senado. Infelizmente, perderam a Câmara e, com isso, a capacidade de fazer avançar grande parte da agenda do presidente Biden.

			Em 2020, e novamente em 2022, fiz o possível para alertar o povo americano de que Trump não era uma figura política normal e que aquelas não eram eleições normais. A campanha de 2020 não foi um “choque de ideias”. Foi uma batalha para saber se continuaríamos a ser uma democracia. Muitas vezes deixei claro que Trump não era apenas um mentiroso e déspota patológico, mas que, se perdesse, era improvável que cumprisse a Constituição, aceitasse a derrota e deixasse o cargo voluntariamente. A insurreição de 6 de janeiro de 2021 e as revelações posteriores escancararam de modo trágico que minhas preocupações se justificavam e que grande parte do Partido Republicano caiu no extremismo antidemocrático de direita. Isso ficou ainda mais evidente em 2022, quando os negacionistas das eleições, apoiados por Trump, concorreram em estados de todo o país pelo lado republicano. E perdurará em 2024, assim que Trump concorrer outra vez à indicação de seu partido e à presidência.

			direitos econômicos são direitos humanos

			Um dos debates fundamentais e contínuos na política tem a ver com o papel que o governo deve desempenhar em nossa vida. E essa discussão deve necessariamente envolver a questão dos ­direitos humanos. Dito de maneira simples: numa democracia e num “governo do povo, pelo povo e para o povo”, que direitos os cidadãos têm como seres humanos? E como o governo pode fazer cumprir esses direitos?

			Na longa história do país, o conceito de direitos humanos passou por uma evolução radical. Vivemos a barbárie da escravização. Vivemos a subjugação brutal dos nativo-americanos. Vivemos uma “democracia” em que somente homens brancos ricos tinham direito ao voto. Vivemos centenas de anos em que as mulheres eram consideradas, legal e socialmente, cidadãs de segunda classe, privadas do controle sobre o próprio corpo. Vivemos períodos de grande intolerância e ódio contra imigrantes. Vivemos uma época duradoura em que era ilegal casais gays expressarem abertamente seus sentimentos.

			Também vivemos, durante a história, com uma profunda separação entre direitos políticos e direitos econômicos. Sim. Nossa Constituição e a Declaração de Direitos nos garantem o direito ao voto, à liberdade de expressão, à prática de crenças religiosas, ao exercício de reunião e muitos outros direitos políticos importantes.

			No entanto, não nos garantem o direito a um trabalho decente, saúde, educação, alimentação e moradia. Não nos garantem o direito às necessidades básicas que permitem aos seres humanos ter uma vida digna e segura. No amplamente ignorado discurso sobre o Estado da União de 1944, o presidente Franklin Delano Roosevelt falou sobre essa contradição. “Esta República teve início e atingiu a força atual amparada por certos direitos políticos inalienáveis — entre eles, o direito à liberdade de expressão, de imprensa e de culto, ao julgamento por júri e à proteção contra buscas e apreensões irracionais. Eram nossos direitos à vida e à liberdade”, explicou fdr. “Contudo, à medida que nossa nação cresceu em tamanho e estatura — à medida que nossa economia industrial se expandiu —, esses direitos políticos se mostraram inadequados para nos garantir a igualdade na busca da felicidade. Chegamos a uma compreensão clara do fato de que a verdadeira liberdade individual não pode existir sem segurança econômica e independência.”

			Repito: A verdadeira liberdade individual não pode existir sem segurança econômica e independência.

			Roosevelt estava certo quando fez essa afirmação há quase oitenta anos, e o princípio permanece válido até hoje. Os direitos econômicos são direitos humanos, e a verdadeira liberdade individual não pode existir sem eles.

			Uma das grandes tragédias da história moderna dos Estados Unidos é que não conseguimos pôr em prática a visão de Roosevelt. Hoje, em nosso país “livre”, 60% da população vive com o salário contado — e os salários reais ajustados pela inflação não sobem há cinquenta anos.

			Cerca de 85 milhões de nós não têm seguro-saúde ou o têm com cobertura parcial, e 60 mil morrem todo ano porque não recebem a assistência médica necessária. Temos a maior taxa de ­pobreza infantil entre quase todas as grandes nações do mundo, desproporcionalmente entre famílias negras e pardas, e nosso sistema de assistência infantil é um desastre. O ensino superior é cada vez mais caro, e estamos atrás de muitos outros países em relação a conquistas acadêmicas dos alunos. Milhões de idosos carecem de recursos para aquecer sua casa no inverno ou comprar remédios.

			Em contrapartida, enquanto as famílias trabalhadoras ficam gradualmente para trás, as pessoas no topo da escala social nunca tiveram uma vida tão boa. Há mais desigualdade de renda e riqueza do que nunca: três bilionários acumulam mais riqueza do que a parte mais pobre de nossa sociedade — 165 milhões de pessoas. Hoje, o 1% do topo tem mais riqueza do que os 92% da base, e os ceos das grandes corporações ganham quatrocentas vezes o que os funcionários recebem.

			Em nossa economia manipulada, também há muita concentração de propriedade e acordos de fixação de preços. Em todos os setores, vemos um punhado de corporações gigantescas controlar o mercado. Um exemplo chocante: hoje três empresas de investimentos de Wall Street — BlackRock, Vanguard e State Street — controlam ativos de mais de 20 trilhões de dólares e são as principais acionistas de quase todas as grandes companhias dos Estados Unidos — inclusive das maiores instituições financeiras do país, nos setores de mídia, transporte, agricultura e manufatura.

			por um novo estados unidos da américa

			Este livro, no entanto, não é apenas uma crítica da sociedade americana moderna e do supercapitalismo que molda nossa vida, mas também oferece um plano para uma mudança progressiva — tanto econômica como política —, que exige uma revolução política na qual os trabalhadores se unam para lutar por um governo que represente todos os americanos, não apenas 1% deles. Abrange a crença de Roosevelt de que o governo deve garantir direitos econômicos a todo o seu povo.

			Sim. É possível ter um programa de geração de empregos com salário digno, atendendo à enorme demanda de nossa sociedade. E avançar para uma democracia econômica na qual os trabalhadores tenham cada vez mais poder sobre o trabalho que realizam, sem que atuem como meras engrenagens da máquina.

			Sim. É possível criar milhões de empregos liderando o mundo no combate à ameaça existencial que as mudanças climáticas representam e tornar nossos sistemas de energia sustentável tão eficientes quanto os de combustíveis fósseis. Podemos reconstruir nossa infraestrutura decadente — estradas, pontes, ferrovias, escolas, redes hídrica e de banda larga — à medida que tornarmos nossa nação mais segura e eficiente.

			Sim. É possível pôr fim a nosso sistema de saúde disfuncional e avançar em direção a um sistema Medicare for All, com financiamento público, que garanta a saúde como um direito humano, não um privilégio.

			Sim. Podemos assegurar o aprendizado vitalício por meio da educação pública gratuita para todos os americanos independentemente da idade, à medida que criarmos os melhores sistemas educacionais do mundo, desde a creche até a pós-graduação.

			Sim. É possível acabar com a grotesca desigualdade de renda e riqueza por meio de um sistema tributário progressivo que exija que os ricos e as grandes empresas enfim paguem uma parcela justa de impostos.

			Sim. Podemos preservar os direitos reprodutivos e garantir que as mulheres tenham liberdade de escolha em relação a sua vida e meios de subsistência.

			Sim. É possível acabar com todas as formas de intolerância e preconceito à medida que avançarmos em direção a uma sociedade que realmente abrace as palavras maravilhosas que aprendemos na infância: Os Estados Unidos da América são uma terra com “liberdade e justiça para todos”.

			Sim. Podemos criar uma democracia vigorosa e inclusiva que ponha um ponto-final ao sistema corrupto de financiamento de campanhas e facilite, e não dificulte, a participação de pessoas diversas no processo político.

			Durante os últimos anos de sua vida, o reverendo dr. Martin Luther King Jr. falou com crescente paixão sobre como a luta pelos direitos civis havia evoluído para “uma luta de classes”. Em 1967, na Conferência das Lideranças Cristãs do Sul em Atlanta, o ganhador do prêmio Nobel da Paz disse: “O capitalismo esquece que a vida é social. E o reino da fraternidade não se encontra nem na tese do comunismo nem na antítese do capitalismo, mas numa síntese superior”. Para alcançar essa síntese mais elevada, explicou o dr. King, “um dia devemos fazer a pergunta: ‘Por que há 40 milhões de pessoas pobres nos Estados Unidos?’. E, ao fazê-la, você levanta questões sobre o sistema econômico, sobre uma distribuição mais ampla da riqueza. Ao fazê-la, você começa a questionar a economia capitalista. E digo que, cada vez mais, precisamos fazer perguntas sobre toda a sociedade…”.

			É o que este livro faz.





		
			parte i
contra o supercapitalismo

		


		
			
1. Bilionários não deveriam existir

			Somente pondo fim à oligarquia americana é que poderemos começar a concretizar a promessa dos Estados Unidos da América

			Em meados de 2019, quando lancei um plano para tributar riquezas extremas, um repórter do New York Times perguntou se eu estava tentando eliminar bilionários. Na verdade, respondi, “acho que não deveriam existir bilionários”.

			Essa frase desencadeou centenas de manchetes e discussões, sobretudo na Fox News e nas rádios de direita. O ceo do Facebook Mark Zuckerberg admitiu que “de alguma forma ninguém merece ter tanto dinheiro”. Elon Musk tuitou alguns comentários sarcásticos. Mas o que me impressionou foi que muitas pessoas acharam que eu estivesse brincando. Não estava.

			Caso não tenha ficado explícito, minha campanha lançou um adesivo de para-choque dizendo que bilionários não deveriam existir. Dezenas de milhares de americanos os exibiram porque entenderam o que a maioria dos comentaristas não entendem: que os Estados Unidos não podem se dar ao luxo de sustentar uma classe bilionária que tira muito mais do país do que devolve.

			A própria existência de uma classe bilionária em rápida expansão é uma manifestação de um sistema injusto que promove a enorme desigualdade de renda e riqueza. Nesse sistema, as pessoas no topo desfrutam de privilégios extraordinários. Têm acesso a donativos do planeta suficientes para serem consumidos em mil vidas. Nenhum luxo está fora de seu alcance. São tão ricas que podem gastar fortunas comprando “experiências” — como uma viagem de foguete para além da atmosfera terrestre. Enquanto uns poucos ricos chafurdam na riqueza e enriquecem exponencialmente a cada dia que passa, a maioria dos americanos leva uma vida de desespero silencioso. Não planejam pagar por viagens ao espaço sideral. Lutam para bancar as necessidades básicas da vida aqui, na Terra.

			A própria existência de bilionários não diz respeito apenas a quem tem ou não dinheiro. É também a manifestação de um sistema político corrupto, no qual um imenso poder sobre a vida da grande massa está concentrado nas mãos de um pequeno número de pessoas que, por meio de arranjos de financiamento de campanhas que só podem ser descritos como suborno legalizado, compram o controle das eleições e as políticas que decorrem delas.

			São os investidores de Wall Street e os ceos de grandes empresas que determinam se os empregos permanecerão no país ou se serão transferidos para o exterior, que tipo de renda os trabalhadores receberão e qual será o preço da gasolina, dos medicamentos e dos alimentos. E, enquanto esses oligarcas exercem enorme influência sobre nossa vida, as pessoas comuns praticamente não têm acesso ao poder, ou nem mesmo ao conceito de poder, para moldar o futuro do país. Carecem de instituições para exercer influência e estão muito ocupadas apenas vivendo.

			Nesse momento sem precedentes na história americana, não há mais tempo para medidas superficiais. É hora de rejeitar a “sabedoria convencional” e o “gradualismo”. É hora de repensar as bases de nossa adesão ao capitalismo irrestrito e abordar o dano indescritível que esse sistema causa a todos nós.

			Em um país onde há pouco debate honesto sobre o sistema econômico, e onde se discute apenas marginalmente o sistema político que o sustenta, a ideia de rejeitar o capitalismo desenfreado — e acabar com a classe bilionária — pode parecer radical.

			Não é.

			O objetivo de qualquer nação democrática, moral e racional, deve ser criar uma sociedade em que as pessoas sejam saudáveis, felizes e capazes de viver uma vida longa e produtiva. Não apenas os ricos e poderosos, mas todos. Nossa grandeza não deveria ser determinada pelo número de bilionários no país, pelo tamanho do pib, pela quantidade de armas nucleares que temos ou por quantos canais recebemos na tv a cabo. Deveríamos julgar nosso sucesso como nação observando a qualidade de vida do americano médio. Quão saudável ele é? Quão satisfeito está no trabalho? Quão felizes seus filhos são? Devemos nos afastar da mentalidade econômica de escassez e austeridade rumo a uma mentalidade que busque a prosperidade para todos. Aos que dizem que, no país mais rico da história do mundo, não há o suficiente para cuidar de todas as pessoas, nossa resposta deve ser: “Isso é um absurdo. Claro que há o suficiente!”. Com a explosão de novas tecnologias e produtividade que estamos experimentando, somos capazes de proporcionar uma vida digna a todos.

			Nossos debates econômicos não deveriam girar em torno da questão dos recursos, mas sim da questão da intenção e da vontade.

			Se realmente pretendemos tornar os Estados Unidos da América um lugar melhor, devemos nos esforçar para ser uma nação que eliminou a pobreza, a falta de moradia, o desânimo e a desesperança, onde o trabalho árduo seja recompensado com um salário digno e aqueles que são velhos ou enfermos demais para trabalhar sejam protegidos por uma rede de segurança que garanta que nenhum americano fique na miséria. Não se trata de uma visão utópica ou de algum conceito de outro mundo. Os Estados Unidos deveriam ter o melhor sistema educacional do planeta, desde a creche até a pós-graduação — acessível a todos, independentemente da renda. Deveriam ter um sistema de saúde de alta qualidade que permitisse que todas as pessoas entrassem num consultório médico e recebessem atendimento sem se preocupar com o custo, pois o sistema seria financiado com recursos públicos. Em vez de gastar mais dinheiro com militares do que as próximas dez gerações juntas, deveriam ser líderes globais em diplomacia e colaboração internacional, sobretudo quando se trata de prevenir guerras e combater as mudanças climáticas.

			ganância não é bom

			Meus amigos conservadores costumam falar sobre os valores morais que deveriam guiar os Estados Unidos. É justo. Existem valores morais que devem guiar os americanos no futuro e sobre os quais devemos ser muito claros:

			
A ganância não é boa.

			A enorme desigualdade de renda e riqueza não é boa.

			Comprar eleições não é bom.

			Lucrar com doenças não é bom.

			Cobrar das pessoas os preços mais altos do mundo por medicamentos não é bom.

			Explorar trabalhadores não é bom.

			A monopolização da economia por um punhado de corporações não é boa.

			Ignorar as necessidades dos mais vulneráveis — crianças, idosos e pessoas com deficiência — não é bom.

			Racismo, sexismo, homofobia e xenofobia não são bons.

			Prisões que lucram encarcerando pessoas pobres não são boas.

			Guerras e orçamentos militares excessivos não são bons.

			Emissões de carbono que destroem o planeta não são boas.



			A simples verdade é que o capitalismo desenfreado não cria somente miséria econômica para a maioria dos americanos, mas destrói a saúde, o bem-estar, a democracia e o planeta. Se esperamos nos salvar, devemos identificar as pessoas e as políticas que engendraram essa destruição. Ao fazer isso, fica claro que já passou da hora de acabar com os bilionários, acabar com um sistema de “o vencedor leva tudo”, baseado em ganância, corrupção e egoísmo desmedidos, e avançar em direção a um sistema motivado por compaixão, cooperação e interesse comum. Temos que determinar se usaremos nossa inteligência e energia para criar uma nação e um mundo em que todas as pessoas prosperem, ou se manteremos um sistema manipulado no qual poucos se beneficiam à custa de muitos. Não se trata de criar um sistema rígido que desencoraje a criatividade e a inovação. Não há nada de errado com o lucro de uma empresa ou de um empresário. Mas há algo de profundamente errado quando grandes corporações, controladas pelas pessoas mais ricas do globo, mentem, trapaceiam, subornam e roubam a fim de lucrar por meio da destruição da vida, do meio ambiente e da democracia.

			Recentemente, houve muita discussão política e midiática sobre a oligarquia que cerca Vladímir Pútin, o veterano agente da kgb que se tornou o líder autoritário da Rússia. Ficamos sabendo da extraordinária riqueza dos favorecidos por Pútin, do poder ilícito deles e de sua determinação em tirar proveito de um sistema que lhes permitiu despojar uma nação de seus bens. Mas oligarquia não é um fenômeno exclusivamente russo. É uma realidade global que nossa mídia corporativa escolhe examinar apenas em parte. E os oligarcas dos Estados Unidos? E o que dizer do papel perverso e destrutivo que eles desempenham na formação de nossa sociedade? Por que não há reconhecimento, por parte de nossas elites políticas e midiáticas, de que existe uma oligarquia americana tão perigosa quanto as oligarquias que condenamos em outros países?

			Se aceitamos que a verdade nos libertará, então precisamos encarar algumas duras verdades sobre os oligarcas americanos. O país chegou a um ponto na história em que deve determinar se realmente abraça as palavras inspiradoras da Declaração de Independência americana de “que todos os homens são criados iguais” e “dotados pelo Criador de certos direitos inalienáveis”. Ou simplesmente aceitamos que continuaremos a ser governados por um pequeno número de pessoas muito ricas e poderosas que são motivadas pela ganância e não se importam com o bem-estar comum?

			Precisamos decidir se levamos a sério o que as grandes religiões do mundo — cristianismo, judaísmo, islamismo, budismo, hinduísmo e outras — pregaram por milhares de anos. Acreditamos na fraternidade e na solidariedade humana? Acreditamos na Regra de Ouro que diz que devemos “fazer aos outros o que gostaríamos que fizessem a nós”? Ou aceitamos, como manda a ética predominante em nossa cultura, aquela norma de quem quer que tenha o controle sobre as regras de ouro — e que está tudo bem mentir, trapacear e roubar se você for poderoso o suficiente para conseguir escapar impune?

			Se falharmos em fazer a escolha certa, os poucos poderosos que já controlam demais nosso destino é que vão fazê-la por nós.

			a vida sob a oligarquia

			O establishment, por meio do sistema político, da mídia e das escolas, perpetua a mitologia de que os Estados Unidos são uma sociedade democrática na qual “o povo” é supremo e controla o destino da nação.

			Será?

			No início de 2022, o us Census Bureau estimou que havia 332 403 650 pessoas vivendo nos Estados Unidos. No entanto, cerca de 90% da riqueza da nação é propriedade de um décimo de 1% desse total. Assim, 332 403 americanos possuem mais do que os outros 332 071 247. Mas esse não é nem o começo da história da desigualdade de riqueza no país.

			Tornemos as coisas mais concretas. Antes da pandemia, apenas três ultrabilionários — Jeff Bezos, Bill Gates e Warren Buffett — controlavam tanta riqueza quanto a parte mais pobre da população dos Estados Unidos junta. Durante a pandemia, as fortunas daqueles que já eram extremamente ricos cresceram à medida que vimos uma das mais rápidas redistribuições de riqueza para cima da história mundial. De acordo com o Instituto de Estudos Políticos, enquanto a maioria dos americanos estava engajada no “sacrifício compartilhado” imposto por uma crise global de saúde, a riqueza combinada de aproximadamente 725 bilionários dos Estados Unidos aumentou em 2,071 trilhões de dólares (70,3%) entre 18 de março de 2020 e 15 de outubro de 2021, passando de quase 2,947 trilhões para 5,019 trilhões de dólares.

			Esses ricos não estão consolidando somente sua riqueza, mas sua influência sobre o governo e a vida política; as contribuições de bilionários para campanhas eleitorais dispararam de 31 milhões de dólares em 2010 — quando a decisão Citizens United da Suprema Corte derrubou muitas barreiras à influência da elite — para 1,2 bilhão de dólares em 2020. Esse último número mais que dobra para 2,6 bilhões de dólares quando incluímos bilionários que “autofinanciam” as próprias campanhas para altos cargos, de acordo com um estudo da Americans for Tax Fairness [Americanos pela Equidade Tributária]. E esses números não incluem os bilhões de dólares subnotificados que fluem para as campanhas de “dinheiro sujo” que decidem quem ocupará posições de poder. Assim que chegam a Washington, os candidatos favoritos da classe bilionária são recebidos por milhares de lobistas cujos contracheques são financiados pelos mesmos bilionários e seus aliados. 

			A oligarquia controla a economia americana. Como já mencionei, apenas três empresas controlam ativos de mais de 20 trilhões de dólares, equivalentes ao pib dos Estados Unidos da América. São as maiores acionistas dos bancos mais relevantes do país e as principais acionistas em mais de 96% das organizações do s&p 500. Ou seja, têm influência significativa sobre centenas de empresas que empregam milhões de trabalhadores; na verdade, influência sobre toda a economia.

			Falemos sobre a banca. Após a crise financeira de Wall Street em 2008, houve muita discussão sobre a riqueza e o poder dos principais bancos e como eles eram “grandes demais para falir”. Ora, as três empresas de investimento de Wall Street são as acionistas centrais de alguns dos maiores bancos americanos — jpMorgan Chase, Wells Fargo e Citibank.

			Falemos sobre transporte. BlackRock, Vanguard e State Street estão entre as principais proprietárias das quatro companhias aéreas mais relevantes dos Estados Unidos — American, South­west, Delta e United.

			E a assistência à saúde? Juntas, essas três instituições têm cerca de 20% das principais empresas farmacêuticas americanas.

			E a mídia? Estão entre as maiores acionistas da Comcast, da Disney e da Warner Bros.

			Com o controle de grande parte da política e da mídia, os bilionários estão livres para expandir exponencialmente sua riqueza e seu poder. Bill Gates é reconhecido como o maior proprietário de terras agrícolas nos Estados Unidos, com perto de 110 mil hectares em dezenas de estados, de acordo com a Associated Press. Empresas de investimento orientadas por bilionários, como a Black­Rock, abocanharam 15% das residências americanas à venda no primeiro trimestre de 2021, elevando os preços — e seus lucros — nos mercados imobiliários de todo o país. Essas instituições controlam grandes fatias da indústria da saúde e farmacêutica, dos setores de energia, alta tecnologia, agricultura e transporte. Estão prestes a dominar todos os aspectos de nossa vida.

			Esse é o poder e a influência de 0,0001 de 1% da população. Isso não é democracia. Isso é oligarquia.

			os oligarcas são diferentes

			Na década de 1920, F. Scott Fitzgerald escreveu sobre os muito ricos: “Eles são diferentes de você e de mim”. Isso já era evidente nos anos imediatamente anteriores à Grande Depressão, e é ainda mais verdadeiro agora. Os oligarcas de hoje vivem num mundo tão apartado da experiência dos meros mortais que seu estilo de vida está além da imaginação da maioria.

			Essas pessoas não moram em casas. Têm palácios — enormes mansões cercadas por gramados bem cuidados e portões altos — espalhados pelo globo. Não vão ao pronto-socorro local quando ficam doentes. Têm os melhores médicos e especialistas do mundo de plantão e, se necessário, podem embarcar num “jatinho médico” particular para receber o melhor tratamento do planeta. Os medicamentos de que precisam para se manter vivos são facilmente acessíveis, não importa o custo. Esses indivíduos não vão a lugares em carros compactos ou sedãs. Viajam em limusines com motorista e em aviões particulares. Têm equipes de pilotos de plantão a fim de levá-los para esquiar nos Alpes e mergulhar no Caribe. Alguns deles estão construindo naves espaciais para que possam passar férias na estratosfera.

			Os oligarcas não ficam em hotéis de grandes redes ou acampam num parque nacional nas férias. Veraneiam em enclaves costeiros e fogem do frio do inverno em suas ilhas particulares. Não remam em lagos nem andam de caiaque em rios: cruzam os oceanos em iates que custam centenas de milhões de dólares e são tão grandes que pontes precisam ser removidas para que possam passar. Não vão a museus para ver obras de arte: compram as melhores pinturas e esculturas do mundo para a própria diversão.

			Eles não compartilham sua riqueza: passam-na aos herdeiros. “As três famílias mais ricas dos Estados Unidos são os Walton, da Walmart, a família Mars, dos doces e chocolates, e os irmãos Koch, herdeiros da segunda maior empresa privada do país, o conglomerado de energia Koch Industries. Todas são organizações construídas pelos avós e pais dos ricos herdeiros e herdeiras de hoje”, observou o relatório “Billionaire Bonanza”, de 2021, do Instituto de Estudos Políticos. “Juntas, essas três famílias têm uma fortuna de 348,7 bilhões de dólares, que é 4 milhões de vezes maior que a riqueza média de uma família americana.”

			Os oligarcas não mandam seus bebês para uma creche local com professores mal pagos e sobrecarregados. Contratam babás profissionais e tutores para cuidar das crianças em casa. Seus filhos não frequentam escolas públicas superlotadas: voam para os melhores colégios particulares do mundo e contam com o apoio de equipes de instrutores especializados. Não estudam em faculdades comunitárias nem lutam para encontrar um meio de pagar as universidades públicas estaduais enquanto assumem o peso esmagador de dívidas estudantis. Entram sem esforço nas universidades da Ivy League graças ao “legado” de seus avós e às generosas doações de seus pais.

			Após a formatura, os filhos dos oligarcas não enviam currículos, não preenchem formulários de emprego nem passam por rodadas de entrevistas na esperança de iniciar uma carreira. Com a ajuda dos avós e dos pais, ganham cargos para os quais suas qualificações podem ser escassas, mas suas conexões são substanciais. E, se infringirem a lei, não dependem de defensores públicos sobrecarregados e mal pagos para mantê-los fora da prisão. Os melhores advogados que o dinheiro pode comprar fazem os telefonemas necessários para resolver o “pequeno problema”.

			não odeie elon musk, odeie o sistema que tornou musk possível

			A questão não é demonizar os oligarcas. Muito menos invejá-los. Pessoas como Musk, Bezos, Zuckerberg, Gates, Buffett, os Walton, os Koch e seus semelhantes são geralmente inteligentes. Tendem a trabalhar duro e correr riscos; muitas vezes, são inovadores.

			Prejudicamos o discurso quando nos atemos a personalidades e criamos a falsa impressão de que alguns ovos podres são o problema.

			A luta contra a oligarquia americana — e os arranjos plutocráticos que a fomentam — nada tem a ver com personalidades. A desigualdade não diz respeito a indivíduos; trata-se de uma crise sistêmica.

			É hora de pôr fim a uma cultura que não apenas aceita, mas na verdade cria o grau obsceno de desigualdade, injustiça e ganância incontrolável tão prejudicial aos Estados Unidos e ao mundo. Temos que nos sentir confortáveis ao reconhecer esse fato, como cidadãos e como ativistas e líderes políticos. Temos que começar dizendo:

			Sim. É imoral e absurdo que o país tenha mais desigualdade de renda e riqueza hoje do que em qualquer outro momento desde a década de 1920, que 45% de toda a nova renda vá para o 1% mais rico e que os ceos ganhem 350 vezes mais do que os funcionários médios recebem.

			Sim. É inconcebível que, graças às políticas supercapitalistas dos últimos trinta anos, tenha havido uma transferência enorme de riqueza daqueles que têm pouquíssimo para os que têm muito. Não é aceitável que, durante esse curto período da história da humanidade, o 1% mais rico tenha visto um aumento de 21 trilhões de dólares em sua riqueza, enquanto a parte mais pobre do povo americano tenha sofrido um declínio de 900 bilhões de dólares na sua.

			Sim. É vergonhoso que, apesar da explosão tecnológica e do enorme aumento de produtividade, o trabalhador americano médio hoje não ganhe mais do que ganhava cinquenta anos atrás em dólares reais ajustados pela inflação. É assustador saber que a maioria dos novos empregos atuais é de baixa qualificação e remuneração, e muitas vezes de meio período e que, se nada mudar, a próxima geração terá um padrão de vida inferior ao dos pais.

			derrubar um sistema que ataca nossos valores e destroça prioridades

			Nenhuma luta faz sentido até que saibamos contra o que lutamos. Então expliquemos com clareza.

			Nossa luta é para acabar com um sistema que avalia o “valor” como medida de lucratividade do mercado, um sistema no qual nos pedem para acreditar — com base nos salários pagos — que o atleta famoso que ajuda o dono de um time bilionário a aumentar seus resultados financeiros “vale” mais do que mil professores que ajudam crianças a sair da pobreza.

			Nossa luta é contra um sistema em que os 25 maiores gestores de fundos de hedge dos Estados Unidos embolsam mais dinheiro do que 350 mil professores de educação infantil juntos. Quando foi que nós, o povo, tomamos essa decisão? Quando foi que decidimos que um executivo da empresa farmacêutica Moderna pode receber um “paraquedas de ouro” avaliado em 926 milhões de dólares para não trabalhar, enquanto técnicos de emergência médica que labutam dia e noite para salvar vidas ganham apenas 40 mil dólares por ano?

			A resposta evidente é que o povo americano nunca aprovou essas escolhas brutais que insultam nossos valores. A grande maioria reconhece que Eugene Victor Debs estava certo quando disse, há um século, que “me oponho a uma ordem social na qual é possível para um homem que não faz absolutamente nada de útil acumular uma fortuna de centenas de milhões de dólares, enquanto milhões de homens e mulheres que trabalham todos os dias de sua vida conseguem apenas o suficiente para uma existência miserável”.

			A fala de Debs foi em um momento diferente. Mas a luta continua a mesma.

			Trata-se de uma luta contra a cultura da competição sem escrúpulos, do cada um por si, na qual a riqueza e o dinheiro são adorados. Precisamos reconhecer, de uma vez por todas, que, para quem está no topo, o bastante nunca basta. De quanto eles precisam? A resposta é sempre “Mais!”. Uma riqueza de 1 bilhão de dólares não é suficiente. Cinco bilhões não são suficientes. Cem bilhões não são suficientes. Como os viciados em heroína, os oligarcas nunca estão satisfeitos com o que têm. Precisam de uma nova dose. Mais, mais e mais, não importa quais sejam as consequências de sua ganância. A única diferença real é que, enquanto os viciados em heroína acabam mortos ou na prisão, destruindo a própria vida e a daqueles ao redor, os viciados em ganância nunca acabam atrás das grades. Em vez de se autodestruírem, destroem nossas comunidades, instituições, sociedade.

			Nossa luta é para garantir o respeito merecido pelas dezenas de milhões de americanos da classe trabalhadora que, dia após dia, fazem o trabalho árduo que salva e melhora vidas e mantém a economia e a nação funcionando. Como vimos com mais clareza do que nunca durante a pandemia, não são os oligarcas que são essenciais. São médicos, enfermeiros, professores, cuidadores de crianças, bombeiros, policiais, carteiros, balconistas de mercearias, operários de fábricas, empacotadores e empregados de armazéns, agricultores e trabalhadores rurais, pilotos, motoristas de ônibus e caminhoneiros que fazem o trabalho importante de fato. No entanto, a maioria desses trabalhadores ganha uma pequena fração do que os especuladores de Wall Street obtêm em um único dia de negociação.

			Nossa luta é para acabar com as injustiças de um sistema econômico em que mais da metade da população ganha apenas o suficiente para pagar as contas, e milhões estão ficando cada vez mais para trás enquanto tentam sobreviver com salários de fome. Não deveríamos ter 500 mil pessoas sem-teto e 18 milhões de cidadãos gastando metade de sua renda limitada com moradia. Não deveríamos ter centenas de milhares de jovens brilhantes sem condições de pagar por uma educação superior e 45 milhões de pessoas lutando para saldar dívidas estudantis. Não deveríamos ter quase 100 milhões de americanos sem seguro-saúde ou com seguro de cobertura parcial e 60 mil cidadãos morrendo por ano porque não vão ao médico a tempo. Não deveríamos ter a estimativa de que um em cada quatro pacientes não pode pagar por seus medicamentos. Não deveríamos ter 40% dos trabalhadores mais velhos se aposentando sem nenhuma poupança e 10% dos idosos vivendo na pobreza. Não deveríamos ter uma das taxas mais altas de pobreza infantil entre os principais países. Não deveríamos ter uma expectativa de vida em declínio quando as pessoas em nações comparáveis têm uma vida mais longa e saudável.

			precisamos de um novo senso de moralidade

			Quando um criminoso entra numa loja e dá um tiro no balconista, fazemos o julgamento moral de que esse comportamento é socialmente inaceitável e que o atirador deve ser punido. Quando um funcionário público usa de modo indevido e rouba o dinheiro do contribuinte, fazemos o julgamento moral de que o fraudador deve perder o emprego e, talvez, ser preso.

			No entanto, quando os ricos e poderosos tomam decisões calculadas que são destrutivas e ameaçam a vida de milhões de pessoas — ou do planeta —, nos dizem que “são apenas negócios” e que de alguma forma é inapropriado fazer julgamentos morais com base nessas ações. Não importa o quão hediondas elas possam ser. Os executivos não só ficam impunes ao prejudicar seus trabalhadores e suas comunidades, como, em nosso sistema supercapitalista, os crimes nem são reconhecidos. Dizem-nos que tudo o que a “mão invisível do mercado” permite é aceitável, não importa quanta dor ela cause. No supercapitalismo, onde os ricos e poderosos fazem as leis e moldam a cultura, o comportamento deles raramente ou nunca é considerado ilegal — muito menos passível de punição.

			Eis alguns exemplos:

			Já no fim da década de 1950, o físico Edward Teller e outros cientistas alertaram os executivos da indústria de combustíveis fósseis de que as emissões de carbono estavam “contaminando a atmosfera” e causando um “efeito estufa” que poderia eventualmente levar a aumentos de temperatura “suficientes para derreter a calota polar e submergir Nova York”. Há mais de sessenta anos, esses empresários sabiam que provocavam o aquecimento global e, portanto, ameaçavam a própria existência do planeta. No entanto, em busca de lucro, não só se recusaram a reconhecer publicamente o conhecimento obtido, como, ano após ano, mentiram sobre a ameaça existencial que a mudança climática representava para a Terra.

			Hoje, em todo o mundo, o nível do mar está subindo, o que resulta em inundações cada vez maiores. Os oceanos têm se tornado mais ácidos, e com isso os peixes morrem. As ondas de calor estão matando milhares de pessoas, e as secas impossibilitam os agricultores de cultivar os alimentos de que precisamos. Distúrbios climáticos extremos com alta destruição de propriedades e incêndios florestais que consomem milhões de hectares têm sido tão comuns que vemos “eventos com intervalo de cem anos” ocorrendo ano após ano. Nos próximos trinta anos, enquanto o aquecimento global continuar, o Banco Mundial estima que mais de 200 milhões de pessoas serão forçadas a migrar devido a eventos climáticos extremos e declínio ambiental constante.

			Encaramos um futuro em que pessoas desesperadas procurarão água potável e novas terras para plantar. Essa migração em massa lançará as bases para futuras tensões internacionais e mais guerras. No entanto, tudo isso era evitável. Os executivos dos combustíveis fósseis tomaram uma decisão calculada para enganar o mundo sobre o aquecimento global. Determinaram que seus lucros de curto prazo eram mais importantes do que o bem-estar do planeta e a vida de bilhões de indivíduos. Pecaram contra a humanidade e contra o futuro da maneira mais suja possível.

			Então, o que aconteceu com os ceos que traíram o povo americano e a comunidade internacional? Foram demitidos? Foram condenados por comentaristas da tv e pelos conselhos editoriais dos principais jornais? Foram processados? Foram para a cadeia por seus crimes? Não. De modo algum. Nenhum deles. Esses ceos ficaram ricos. Desfrutaram de sua posição de membros proeminentes e respeitados de suas comunidades. Quando os bilionários do petróleo e ceos da indústria de combustíveis fósseis morrem numa velhice confortável, os obituários os identificam como “gênios financeiros”, “capitães da indústria” e “filantropos”.

			Não há nenhuma responsabilização.

			O mesmo vale para outros setores industriais.

			O exemplo clássico da impunidade dos ceos vem da indústria do tabaco. Década após década, especialistas dessa área mentiram sobre o que sabiam a respeito dos perigos do fumo. Mesmo quando foram postos contra a parede, continuaram mentindo, perpetuando práticas comerciais que levaram à morte de centenas de milhares de pessoas todos os anos nos Estados Unidos e milhões no mundo inteiro. Em 2018, 480 mil americanos morreram em consequência do tabagismo. Quatrocentos e oitenta mil: quase o mesmo número de vidas perdidas no primeiro ano da pandemia de coronavírus. Essas mortes resultaram de uma recusa deliberada em respeitar a ciência. Tal como na indústria de combustíveis fósseis, os dirigentes da indústria do tabaco sabiam exatamente o que estavam fazendo. Não é mais nenhum grande segredo médico que seus produtos são projetados para causar o vício em nicotina e outros produtos químicos causadores de câncer, enfisema, doenças cardíacas e muitas outras moléstias potencialmente fatais. Também não é segredo que as empresas desse setor gastam bilhões nos Estados Unidos e em todo o mundo para atrair os jovens, por meio de cigarros eletrônicos e afins, a hábitos que levam a uma vida abreviada de vício e sofrimento.

			Ou seja, há uma grande indústria americana (e mundial) cujo modelo de negócio é planejado para atrair jovens para seus produtos, viciá-los, causar-lhes sofrimento e morte terríveis e depois repassar aos contribuintes centenas de bilhões por ano em custos médicos.

			E há também a indústria farmacêutica. Deveríamos ficar horrorizados com a fixação de preços combinados e o conluio na indústria, que faz com que os americanos paguem os preços mais altos do mundo por medicamentos — em alguns casos, dez vezes mais do que em outros países. Além disso, deveríamos nos horrorizar com o fato de quase um em cada quatro americanos não poder arcar com o custo exorbitante de medicamentos prescritos, enquanto os laboratórios farmacêuticos lucram dezenas de bilhões. No entanto, o que deveria nos deixar ainda mais furiosos são os meios pelos quais as principais empresas de medicamentos e gerentes de benefícios farmacêuticos (pbms) se utilizaram para empurrar de modo consciente centenas de milhões de comprimidos de opiáceos altamente viciantes para comunidades em todo o país. Com isso, geraram uma epidemia que matou pelo menos 600 mil americanos — entre eles, mais de mil de meus conterrâneos de Vermont. A Purdue Pharma, fabricante do OxyContin, um dos opiáceos mais vendidos, reconheceu décadas atrás que seu produto era extremamente viciante e provocava um grande número de overdoses. Qual foi a reação dos bilionários donos da empresa? Retiraram o medicamento do mercado e trabalharam com médicos e cientistas para determinar a melhor maneira de tratar os vícios que causaram? Não exatamente. De acordo com uma reportagem do New York Times de 29 de maio de 2018, “uma cópia de um relatório confidencial do Departamento de Justiça mostra que os promotores federais que investigam a empresa descobriram que a Purdue Pharma sabia sobre o abuso ‘significativo’ de OxyContin nos primeiros anos após a introdução da droga em 1996 e ocultou essa informação”.

			No entanto, fizeram mais do que esconder a informação. Reconhecendo que vício equivalia a lucro, contrataram mais vendedores, venderam mais produtos e obtiveram lucros ainda maiores. Acabaram sendo apanhados, e a Purdue Pharma foi obrigada a pagar bilhões aos governos estaduais. Mas essas multas não trarão de volta a vida daqueles que morreram devido aos medicamentos da organização nem curarão a dor das famílias que foram devastadas. E não chegarão nem perto de compensar os contribuintes pelas contas médicas gerada por essa epidemia. Tampouco resultarão em responsabilização genuína, já que nenhum dos oligarcas bilionários da família Sackler, dona da Purdue Pharma, ou qualquer outro executivo da empresa, foi preso.

			O maior produtor de oligarquia dos Estados Unidos é financiado pelos contribuintes americanos. Estamos falando, é claro, do setor de bancos de investimento.

			Em 2008, depois que venderam conscientemente carteiras de investimento com base em hipotecas subprime quase sem valor, os principais bancos de Wall Street quebraram a economia global, criando uma recessão enorme que acabaria sendo entendi­da como a pior crise financeira desde a Grande Depressão. Trata-se do maior ato de fraude criminosa da história dos Estados Unidos. Eles causaram a falência de grandes empresas, o colapso do mercado de ações e uma crise econômica angustiante que roubou de milhões de americanos emprego, casa e economias.

			O que aconteceu com os “senhores do universo” que perpetraram esse crime brutal contra o povo americano e a economia global? O governo Bush e as maiorias bipartidárias num ­Capitólio controlado pelos democratas resgataram esses bancos “grandes demais para falir” no valor de centenas de bilhões de dólares. No governo Obama, nenhum executivo sênior de Wall Street foi preso ou processado. Na verdade, em 2014, depois que o jpMorgan Chase fez um acordo extrajudicial com o Departamento de Justiça, o conselho de administração do banco concedeu ao ceo Jamie Dimon um aumento salarial de 74%.

			Estamos chocados com isso? Claro que não. A maioria da população do país entende que a função básica do atual sistema de justiça criminal é encarcerar os pobres, as minorias raciais e étnicas, e as pessoas que sofrem de vícios e doenças mentais. Executivos brancos ricos, com exércitos de advogados e recordes de doações de campanha para pessoas em cargos importantes, não vão para a cadeia.

			O supercapitalismo tem uma mensagem muito clara para o povo americano. A mensagem da classe bilionária e dos ceos das empresas associadas a ela é: “Cara, eu ganho. Coroa, você perde”. Os supercapitalistas atuam com impunidade. Não há ação, por mais flagrante ou repreensível, que seja punível. Sob nosso atual sistema de valores, essas empresas não fazem nada de “errado”. Na realidade, fazem exatamente o que deveriam fazer. É assim que o sistema funciona. Elas obtêm lucros imensos, pagam enormes dividendos a seus acionistas e recompensam os ceos com pacotes de remuneração extravagantes. São bem-sucedidas. E, se ultrapassarem alguma linha, forem “apanhadas” e tiverem que pagar uma multa, é “apenas o custo de fazer negócios”.

			Mas a verdade é que elas não precisam se preocupar muito em serem “apanhadas”, porque a maior parte do que fazem é perfeitamente legal. E é legal porque seus peões políticos escrevem as leis.

			não podemos permitir que os bilionários comprem a democracia

			Donald Trump tem pelo menos duas distinções principais. Foi o primeiro bilionário a ocupar o Salão Oval. E foi o presidente mais antidemocrático da história dos Estados Unidos. Isso deveria servir de lição para nós.

			Trump é a expressão mais medonha de um fenômeno crescente no qual bilionários no país e em todo o mundo não apenas entregam enormes quantias para apoiar a campanha de candidatos e partidos, mas estão eles mesmos concorrendo a cargos públicos — e vencendo.

			A influência do dinheiro na política americana não é nova, sempre existiu. Mas desde a decisão da Suprema Corte Citizens United de 2010, essa influência se tornou muito mais insidiosa. Nessa decisão, o tribunal revogou a lei de financiamento de campanha de longa vigência e argumentou que as restrições aos gastos dessa natureza eram uma violação das garantias da Primeira Emenda à liberdade de expressão. Essa conclusão mal pensada levou à criação dos superpacs, adotados por empresas e bilionários para “expressar sua liberdade” gastando quantias ilimitadas a fim de influenciar os resultados de campanhas eleitorais.

			A maioria dos americanos manifesta suas opiniões políticas por meio do voto. Alguns fazem contribuições modestas para o candidato de sua escolha, e estou extremamente orgulhoso de que, em minhas duas campanhas para presidente, milhões de cidadãos tenham feito doações de menos de cinquenta dólares.

			Mas um punhado de americanos — bilionários — participa das eleições de forma diferente. Eles tentam comprá-las mediante a transferência de enormes quantias em disputas para todos os cargos, desde a câmara municipal até a presidência. Os bilionários compraram a entrada nos dois principais partidos. Em 2019 e 2020, o megadoador republicano Sheldon Adelson e sua esposa Miriam contribuíram com 218 milhões de dólares. No início de 2020, a abc News observou em uma reportagem sobre a candidatura presidencial do ex-prefeito de Nova York Michael Bloomberg, um republicano que se tornou um megadoador democrata, que, “nas últimas duas décadas, Bloomberg canalizou mais de 160 milhões de dólares para vários candidatos e grupos em todo o espectro político”. Isso é ultrajante. Mas hoje existem multibilionários que afirmam estar preparados para gastar até 1 bilhão de dólares em campanhas.

			Nas eleições presidenciais de 2020, os bilionários desem­penharam um papel importante nas primárias e nas eleições gerais. De acordo com a revista Forbes, 230 bilionários fizeram doações para a campanha de Biden, enquanto 133 bilionários para a de Trump e 61 bilionários para a do Pete Buttigieg, ex-prefeito de South Bend. Mais recentemente, jornais da Flórida noticiaram que 42 bilionários contribuíram para a campanha de 2022 do governador da Flórida Ron DeSantis. E a mesma publicação informou que 25 bilionários haviam feito doações para o senador da Virgínia Ocidental Joe Manchin, enquanto 21 bilionários haviam contribuído para outra candidatura democrata alinhada às grandes corporações, a senadora do Arizona Kyrsten Sinema. Além dessas contribuições, existem obviamente as infusões maciças de “dinheiro sujo” não revelado que fluem para os superpacs e os assim chamados grupos de despesa independentes.

			As contribuições de campanha do Big Money nem sequer são ideológicas. Alguns dos maiores doadores contribuem para democratas e republicanos. Grandes empresas e grupos de interesse em Wall Street, a indústria farmacêutica, seguradoras, organizações do setor de defesa militar e companhias de combustíveis fósseis doam paralelamente para os dois principais partidos políticos. Tanto faz ser democrata ou republicano, os bilionários e os interesses do Big Money querem ambos por perto. Entendem que alguns milhões de dólares em doações de campanha são ninharias em comparação com a cláusula de uma lei — ou a remoção de cláusulas, como veremos na luta do projeto Build Back Better [Reconstruir melhor] — que poderia lhes abrir caminho para colher bilhões em bem-estar empresarial ou deduções fiscais.

			Todo esse dinheiro importa? As grandes doações realmente influenciam o rumo das candidaturas e do governo que se estende a partir das campanhas? Perguntas bobas, claro. Vou dar alguns exemplos pessoais.

			Quando concorri à presidência em 2020, um de meus principais oponentes era Michael Bloomberg. Durante aquela campanha, não havia nada de excepcional nas opiniões defendidas por ele. Tratava-se de um democrata moderado, assim como vários outros candidatos. O que havia de extraordinário nele eram a riqueza e a quantidade de dinheiro do próprio bolso que estava disposto a gastar para ganhar a indicação democrata. Segundo a Forbes, Bloomberg era a oitava pessoa mais rica do mundo na época em que anunciou sua candidatura. (Trump ocupava um patético 275o lugar.)

			Bloomberg entrou na campanha tarde, meses depois dos outros contendores. Mas no período relativamente curto em que concorreu, gastou cerca de 900 milhões de dólares — quatro vezes mais do que minha campanha desembolsou em um período bem maior e muito mais do que qualquer outro candidato. Nas primárias, Bloomberg gastou milhões para encher as rádios com publicidade. O resultado: embora não tenha vencido a indicação, Bloomberg passou, em pouquíssimo tempo, de candidato relativamente desconhecido a um dos principais concorrentes. Só havia uma razão pela qual sua campanha chegara tão longe: ele era um multibilionário que podia abrir o talão de cheques e gastar 100 milhões de dólares, depois outros 100 milhões, e então outros 100 milhões, até chegar a quase 1 bilhão — até que os debates revelassem que ele estava lamentavelmente despreparado.

			Porém darei crédito a Bloomberg. Pelo menos em 2020, gastou seu dinheiro aberta e honestamente consigo mesmo.

			Uma manifestação muito mais medonha da política plutocrática que toma conta dos Estados Unidos ocorre quando bi­lionários e milionários gastam dinheiro sub-repticiamente para obter resultados que os anúncios comprados por eles nem mencionam.

			Durante a temporada das primárias democratas de 2022, ­envolvi-me em várias disputas parlamentares em apoio a candidatos progressistas ao Congresso, como Summer Lee na Pensilvânia e Jessica Cisneros no Texas. Na primária para um cargo vago, Summer, uma jovem e brilhante legisladora estadual, derrotou um advogado metido até o pescoço com o establishment do partido, enquanto Jessica perdeu para um democrata conservador que buscava a reeleição. Mas, de certo modo, ambas enfrentaram o mesmo oponente: um superpac externo financiado por doadores ricos que queriam derrotar os progressistas que apoiavam a classe trabalhadora do país.

			Do lado republicano do voto, o cofundador do PayPal Peter Thiel comprava indicações ao Senado para seus amigos — e os amigos de Donald Trump. Em maio de 2022, após as primárias republicanas do Senado federal em Ohio, a cnn informou que Thiel, que tem um patrimônio líquido estimado em mais de 7 bilhões de dólares, doou 15 milhões a um grupo chamado “Protect Ohio Values”, um superpac apoiador de um candidato: seu ex-funcionário e associado de longa data J. D. Vance. Concorrendo contra um ex-tesoureiro estadual e ex-presidente do Partido Republicano de Ohio, Vance, que nunca ocupara um cargo público e passara grande parte da vida adulta fora de Ohio, ganhou a indicação com facilidade. Ele então venceu a eleição de novembro e permanecerá no Senado nos próximos seis anos. Você acha que o senador Vance alguma vez dirá “não” a Peter Thiel? Eu não acho.

			O atual sistema de financiamento de campanha dos Estados Unidos é um desastre e uma vergonha para qualquer um que acredite de fato na democracia. Se alguém amanhã oferecesse cem dólares a um senador para votar a favor ou contra um projeto de lei, isso seria considerado, por qualquer tribunal, um “suborno”. Aceitá-lo pode levar a pessoa que o oferece — e o senador que o aceita — à prisão. Caso essa mesma pessoa colocasse 100 milhões de dólares em um superpac para aquele senador, seus gastos seriam considerados perfeitamente legais. Além disso, se bem-sucedido, esse suborno conquistaria para o doador um relacionamento bem próximo e agradecido com uma autoridade eleita muito poderosa.

			O papel do Big Money na política é tão absurdo que é cada vez mais comum os superpacs gastarem mais dinheiro em campanhas do que os candidatos. Na verdade, há disputas para a Câmara e o Senado em que a verdadeira competição se resume aos anúncios de tv veiculados pelos superpacs concorrentes. Os candidatos são espectadores de suas próprias campanhas.

			Do mesmo modo, com bastante frequência, são os pormenores que importam. No topo da lista delas há uma que os oligarcas estão mais entusiasmados em manter fora da mesa: a tributação dos ricos e das corporações controladas por eles.

			tributem os ricos!

			Tributar os ricos sempre foi uma boa ideia. Hoje, num momento de rápida expansão da desigualdade econômica, é uma das ideias mais necessárias de nosso tempo. É por isso que tenho proposto muitas vezes estratégias para tributar a classe dos bilionários. As mais ambiciosas delas foram duas propostas para 2021: a Lei dos 99,5% e a Lei de Prevenção da Evasão Fiscal Corporativa.

			A Lei dos 99,5% propôs uma nova estrutura progressiva de imposto imobiliário para os 0,5% mais ricos dos americanos — a pequena parcela de nossa população que, por acidente de nascimento ou casamento, herdou mais de 3,5 milhões de dólares de patrimônio. De acordo com esse plano, 99,5% dos americanos não pagariam um centavo a mais em impostos. Por sua vez, as famílias bilionárias nos Estados Unidos — que têm um patrimônio líquido combinado de mais de 5 trilhões de dólares — deveriam até 3 trilhões em impostos imobiliários. Especificamente, essa legislação imporia uma alíquota de 45% sobre propriedades no ­valor de 3,5 milhões de dólares e uma alíquota de 65% sobre propriedades no valor de mais de 1 bilhão de dólares. A medida também delineou planos para acabar com os incentivos fiscais para fundos de dinastias e fechar brechas na tributação sobre heranças e doações, visando garantir que os mais ricos deixem de usar truques legais para burlar o pagamento de seu imposto devido.

			De que tipo de dinheiro falamos? Quando propus o projeto de lei, com o apoio de vários de meus colegas do Senado, estimamos que ele arrecadaria 430 bilhões de dólares de receitas em uma década. Em especial:

			
					A família Walton, proprietária da Walmart, pagaria até 85,8 bilhões a mais em impostos sobre sua fortuna de 221,5 bilhões de dólares.

					A família de Jeff Bezos, o fundador da Amazon, pagaria até 44,4 bilhões a mais em impostos sobre sua fortuna de 178 bilhões de dólares.

					A família de Elon Musk pagaria até 40,4 bilhões a mais em impostos sobre sua fortuna de 162 bilhões de dólares.

					A família de Mark Zuckerberg, ceo do Facebook, pagaria até 25,3 bilhões a mais em impostos sobre sua fortuna de 101,7 bilhões de dólares.

			

			A Lei de Prevenção da Evasão Fiscal Corporativa era ainda mais ambiciosa. Pretendia arrecadar mais de 2,3 trilhões de dólares em receita, impedindo que as instituições transferissem lucros para o exterior a fim de não pagar impostos nos Estados Unidos. Também propôs restaurar a alíquota máxima do imposto das empresas para 35% — o que não se tratava de uma ideia radical, pois voltava ao que era antes de Donald Trump e seus aliados reestruturarem a política tributária visando tornar mais fácil para as empresas burlar o pagamento de quaisquer impostos.

			Reverter o que Trump e republicanos como o ex-presidente da Câmara Paul Ryan fizeram para beneficiar as corporações é de fato apenas um primeiro passo. É essencial, contudo, pois desfaz uma brecha que — no primeiro ano após Trump sancionar a lei tributária republicana de 2017 — permite que mais de noventa empresas da Fortune 500 não apenas burlem o pagamento de impostos federais, mas também recebam enormes quantias de restituição do irs [Receita Federal]. Surpreendentemente, em 2018:

			
					A Amazon recebeu uma restituição de 129 milhões de dólares do irs depois de obter lucros de 10,8 bilhões.

					A Delta recebeu uma restituição de 187 milhões de dólares do irs depois de obter lucros de 5,1 bilhões.

					A Chevron recebeu uma restituição de 181 milhões de dólares do irs depois de obter lucros de 4,5 bilhões.

			

			Com texto que impede as corporações de proteger lucros em paraísos fiscais como Bermudas e ilhas Cayman, a Lei de Prevenção da Evasão Fiscal Corporativa foi criada para impedir a concessão de isenções fiscais a empresas — e seus proprietários — que enviam empregos ao exterior. Também delineou planos para:

			
					Acabar com a regra que permite que empresas paguem uma alíquota de imposto menor ou 0% sobre ganhos de fundos off­shore em comparação com a renda interna.

					Fechar brechas que facilitam que organizações transfiram renda entre países estrangeiros para evitar impostos nos Estados Unidos.

					Revogar as brechas “check the box” para dinheiro transferido ao exterior.1


					Impedir que corporações multinacionais retirem receitas dos Estados Unidos manipulando as despesas da dívida.

					Dificultar que empresas americanas afirmem ser estrangeiras usando uma caixa postal de paraíso fiscal como endereço.

			

			Fiquei orgulhoso dessas propostas detalhadas, não só porque faziam sentido, mas porque abriram uma discussão sobre o uso da política tributária para lidar com a desigualdade.

			As iniciativas legislativas para tributar os ricos costumam ser enquadradas como esforços de arrecadar fundos para fins nobres e necessários, como proporcionar assistência médica a todos os americanos ou tornar o ensino superior gratuito. Em minha opinião, trata-se de um bom argumento. Concordo com Gabriel Zucman, professor de economia da Universidade da Califórnia em Berkeley que diz: “O que torna as nações prósperas não é a santificação de um pequeno número de indivíduos extremamente ricos; é o investimento em saúde e educação para todos”. Mas os benefícios decorrentes da tributação dos mais ricos vão além das considerações orçamentárias. A tributação justa e progressiva, que visa à redistribuição dos donativos da nação de um punhado de bilionários para a grande massa, é uma das melhores maneiras de combater a desigualdade de riqueza, lidar com os danos de longo prazo causados pelo racismo e liberar os trabalhadores para criar, inovar e fortalecer os Estados Unidos.

			A história e o bom senso nos dizem que o mercado não vai corrigir isso. Mais de um século atrás, o ex-presidente Theodore Roosevelt, um republicano que tinha uma fortuna considerável, reconheceu que tributar riquezas extremas era necessário não só para coletar receitas, mas para preservar e ampliar a democracia. “A ausência de uma restrição eficaz estatal e, sobretudo, nacional sobre a obtenção injusta de dinheiro tende a criar uma pequena classe de homens muito ricos e economicamente poderosos, cujo objetivo principal é manter e aumentar seu poder”, advertiu ele em 1910, no discurso sobre o “Novo Nacionalismo”, no qual delineou um plano para “mudar as condições que permitem a esses homens acumular poder que não é para o bem-estar geral”. No cerne do plano de Teddy Roosevelt estava um ambicioso imposto sobre a riqueza que visava tanto à renda como às propriedades dos barões ladrões de sua época.

			Hoje, tributar os ricos é uma das ideias mais populares na política americana. Uma pesquisa Reuters/Ipsos de 2020 descobriu que 64% dos eleitores concordavam que “os muito ricos deveriam contribuir com uma parcela extra de sua riqueza total a cada ano para apoiar programas públicos”. No entanto, os democratas permanecem cautelosos quanto ao uso da política tributária para corrigir o curso da nação. Essa cautela é equivocada. Eles deveriam se inspirar no presidente Franklin Delano Roosevelt, que explicou em 1935: “As pessoas sabem que vastas rendas particulares vêm não somente de esforço, habilidade ou sorte daqueles que as recebem, mas também graças às oportunidades de vantagem para as quais o próprio governo contribui. Portanto, recai sobre o governo o dever de restringir tais rendimentos por meio de impostos altíssimos”.

			Quão altos?

			A lei Make Billionaires Pay que propus no auge da pandemia teria aplicado uma alíquota de 60% sobre os ganhos de riqueza obtidos por 467 bilionários entre 18 de março de 2020 e 1o de janeiro de 2021.

			No entanto, por que limitar isso a um ano? E por que ver a tributação progressiva e necessária apenas como uma resposta emergencial?

			Não se trata de uma ideia nova e radical. A administração do presidente Franklin Roosevelt usou um imposto sobre os ganhos inesperados dos ricos para evitar a especulação durante a Segunda Guerra Mundial. Era muito mais agressivo do que qualquer coisa proposta pelos legisladores da época: as alíquotas máximas de impostos podiam chegar a 90% sobre os lucros excedentes das corporações e 95% para os indivíduos ricos. Esses impostos funcionaram tão bem que continuaram no pós-guerra. Ao longo da presidência do republicano Dwight Eisenhower, que governou durante o boom econômico da década de 1950, a alíquota máxima para os americanos mais ricos era de cerca de 92%. O país prosperou. Os sindicatos eram fortes. Os trabalhadores podiam se sustentar e comprar casas com uma única renda. A desigualdade existia, mas não como hoje. No início dos anos 1950, os 20% mais ricos do país controlavam 42,8% da riqueza nacional. Isso era demais. Mas como sabemos, a atual concentração de riqueza está se acelerando num ritmo tão rápido que há uma discussão acalorada na imprensa financeira sobre qual desses multibilionários será o primeiro trilionário dos Estados Unidos. Não deveriam existir trilionários. E não deveriam existir bilionários.
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